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•
Recorr'ente AGLNCIA MARfTH1A LAURITS LACHI'1ANN.S/A.
Recorrida IRF - NO PORTO DO RIO DE JAI~EIRO

FALTA APURADA EM CONFERLNCIA FINAL DE MANIFESTO - O '
fato gerador do imposto de importaç~o ~ a entrada da
mercadoria estrangeira no país, mater.ializando-se,
quan~o ~ mer~adoria em faltaL o fato gerador ficto.
Tambem na cheqada do navio saa levados ao conhecimen-
to"das autori~ades aduaneiras oS ele~entos nec8ss~- I

rios ~ apuraç~o da falta. O "dólar fiscal" e allquo-'
tas tirif~rias a serem utilizados no c~lculo do cr~di
.to tribut~rios~o OS vigentes nessa ocasi~o. -

selho de

Visto, relatado 8 discutido o presente processo, ,.
.ACORDAM.os Membros da Segunda C~mara do Terc8iroCon~

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento'
ao recurso, ve~cidos os conselheiros S~lvio Medeijos Costa, que
negou, Levy Val~rio de Oliveira, Raimundo J~s~ Alves Gonçalves e

• Edwi3ldo Reis da Silva, que der~m provimento parcial,. para consid~
r-"C..QIDO d,Üa d.e referêocia para c~lculo do tribu+.o a do conheci-

merlto da falta (doc. de fls. 33), rla forma do relatório e votos'
que passam a integrar o presente julgado.

Sal2j das ses1e,s, 22 de outL~o de 1979.
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Participaram ainda do. presente julgamSnto os seguin-'

tss Conselheiros: EDUARDO JORGE PEREIRA J8NIOR, PAULO C~SAR DE
aVILA E SILVA e FaBIO ~OARES OLIVEIRA •.
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R E L A T Ó R I O

93.757

24.609

Em 21/03/78 a Casa NUlles Martins S/A Importá'dora e EXporta-

dora, protocolou na IRF do porto do Rio de Janeiro pedido para re-
gistro de DI de 190 cart~es contendo sardinhas em azeite, atum em

• azeite e anchovas, referentes a uma parte da mercadoria coberta p~
lo conhecimento nº 17, do porto de Lisboa, uma vez que se consta-'
tara, na descarga do navio MUXIMA, entrado em 07/03/78, a falta de

10 cart~8s.'
Autorizado o desmembramento do conhecimento de carga em 2 dois

despachos: um de' 190 cart~es e outro de 10 csrt~es, casO viessem'
.em retorno (fls. 10); foi reg'istrada, em 22/03/78, a DI nº 9.783 '
~orrespDndente ao primeiro despacho.

Intimada a prestar esclarecimentos sobre a falta verificada
de 10 cart~3s, atransportadpra declarou em 19/10/78: "que foram "
ne~a'tivas as s'indicências para a localização do,s' volumes fal tan- ,

tes" (fls. 33).

Em 17/11/78
ferência final de

foram lavrados, simultaneamente, o termo de con

manifesto ,e'o AI riº 890, sujeitando a transporta-
dora ao pagameoto do Irn,'osto_d.e Iiripnrtaçiío R da mJJlta d:n~rt ••:;..J.

. lI, "ti", do Decreto-lei nº 37/66.
Regularmente intimada, a empresa apre~entou defesa tempest!

va de fls. 45/46,insurgindo-se contra o fato de haver o fiscal
au.tu-a-R.t-8-a.QQ.t-a-d-G--G--G.Q-l-a-I'-f-i-sB-a-l---C~é-f)-9-e-a-d.e-a8-ttJ-a-((oo-, -a-l-ém-e-e-ap-l~~t-' ---

c"n: as al{lluoi;as--t;aI:i-fárias então vigentes .

... - -, _.- -8ft . -emeft.7ô"~-S~ _~~..=.,,:p'a-'I"a-g-J:'-a- 'O-t1-n~J:"L:-o,

do Decr~to-lei nº 37/66, que deve ser adotado o d61ar fiscal vige~
te no momento do registro da Declaração ~e Importação, quando a 1'8

RBcrti ção fi sc al-i.o_fDou_ç oob.e_ciJJJe.o.tod a . f aI ta •. ._

A de~is?o. recorrida (fls. 56/57), "Considerando que para

efeito de ~álculo do imposto 0$ val~res expres~os em moeda estran-

geira serão convert~dos em moeda naci,onal à tax~, fmbio vigente

no mumento pa ocorrsllcia da fat~~~(ar ){-Í este momento'

\ _J/_:::HY
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~ o da apuraçao da falt~ (par~grafo ~nico, art. 23 do Decreto-lei'
nO 37/66)", julgou procedente a aç~q fiscal.

Inconfçnmada, a firma recorre a este Conselho, com guarda do
prazo legal, repetindo a argumentaç~o desenvolvida na Defesa.

É o relatório.

v O TO_

A Decis~o recorrida, interpretando o par~grafo Único do
• art. 23 do Decreto-lei nº 37/66, adotou a tese de que o conheeimen

lo da~alta ocorre por ocasi~o da conferência final de manifesto.
Em consequência estabelece identificação entre a ocorrência

do fato gerador e o lançamento.
lai entendimento c~lide com a norma do art. 19 do Código

-Tribut~rio Nacional, hierarquicamente superior ao Decreto-lei nº
37/66, ~ue define como fato gerador do Imposto de Importaç~o a en-
trada da mercadoria no território nacional.

.- O parágrafo ~nico do art. 60 do citado Decreto-lei prevê a

•
obrigatoriedade do respons~vel por dano ou avarra e por extravio '
"indeniza-r a -Fazenda Nacional do valor dos tributos que, em conse-
queneia, deixarem de ser recolhidos". Ora, OS tributos recolhidos'
pelo importador foram calculados ~ base do dólar fiscal e alíquo-'
tas vigentos no momento do registro da Declaração de Importaç~o.
adra -o~o pode ser a base_de cálculo para a in_d_enizacão, gelo
transportador, dos tributos n~o recolhidos e~ consequencia da fal-
ta.

Mesmo admitindo-se a prevalência do art. 23, há que se dis-
fi..f-l.g_lJ.i--~_dQ-i_s_m_Q_mB-!=IJ::_o_s_d.a-q_lJ:e-~t-I'_a.t-3.--O-----p~I-á-9..r_aJ.~.o-----Ún_Lc.o-:-a.P=!!r a çãü '
d-a-fa1t a ~-o--o-s-e-o-:c-o-n-hTrci-mento pel-a-aTrt-oTi-d-Cfd-e-aduane1-r-a.

~ - ;::='= - -- =-- ~

recebem toda a documentaç~o referente ~ carga e o confronto entre
conhecimentos, manifestos e_ folhas de descarga já permité estabel~
cer as faltas, danos ou avarias. Por fim, o ~róprio desembaraço de. - ,
parte da_mercadoria,promovido pelo importador, permite as autorid!
des tom~ conhecimentó da ocorr8ncia de fal tas • V/

~
~

I !
!

.'
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o raciocínio que considera a confer~ncia .final de manifesto
co~o o momento adequado para conbecimento oficial da falta, est~
em curso de colisão com o instituto da decad~ncia qüinqüenal, uma

" vez que nenhum prazo ~ fixado para esta conier~ncia. Transfere_se,
assim, para o contribuinte os anus decorrentes da in~rcia da repa!
tição que, dispondo dos elementos essenciais, nao procede ao lanç~mento.

•
. ,

•

De resto, o pr6pri~ início do processo de apuração de falta
de mercadoria, implica na ocorr~ncia anterior do fato gerador fic-
to descrito no par~grafo único, do art. lQ, do Decreto-lei nº37/66.
Em abóno , ainda, dessa tese est~ a norma do artigo 144 do C6digo
Tribut~rio Nacional: "O lançamento reporta-se à data da ocorr~n_'
cia do fato gerador da obrigação e rege-se pela Lei então vigent~
ainda que posteriormente .modificada ou revogada".

Isto posto, dou provimento ao recurso,

Sala daeBs-sõe13-'-ZZ de ~u ub o d/1979,')/ l
-~~~ 1)7">

RAfVD;\O HENRIQUE, DE SOUSA NETO
Relator .

. ----~------------- -------
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v O T O VErVCIDO
I

e novembro de 1978., e~

li vista do exposto, dou provimento ao recJrso, em parte, a
fim de serem adótadas a taxa de câmbio e alIquota da data de petição
de fls. 33.,

Em vários processos da natureza como a destes autos,: tem-se I

firmado o entendimento de que o FisCD deve cobrar os tributos deter
minados com base na taxa de ~~mbio e alIquotas atuais ao respectivo
ato de conferência final de manifesto', É de 8e notar, contudo, que.'
nesses recursos, a apuraçao da falta 8e efetivou So me~mo tempo em
que a mesma tornou-se conhecida, mediante atividade-fiscal prevista'
no parágrafo lQ do artigo 39, do Decreto-lei nº 37/66,

Esses momentos se ,distinguem neste processo, A falta fora le-
.,vada ao conhecimento da repartição aduaneira pela importadora (peti-

ção 'de fI. 1), ouvindo,-se, posteriormente, a transportadora, e ora
recorrente, que logo,formulou o expediente de fl~. 33, protDcoliz~
do em 23 de outubro de 1978, ~sclarecendo que foram, negativas aS si~
dic~ncias para a localização dos volumes faltantes. Tem-se que, dian
te desse pronunciamento, se poderá considerar aquela data como termo
final para efeito de conhecimento da falta, tendo em vista o dispos-
~o no parágrafo Cnico do artigo 23, do citado diploma legal,verbis:

"Parágrafo Cnico. No caso dO'parágrafo Cnico do art, l~
a mercadoria ficará Sujeita ~os tributos vigorantes na
data em que a autoridade aduaneira apurar a falia OUDELA TO~1AflCONHECIMEfnO '(grifei)".

Consequentemente, deve ser cobrado o tributo nas bases vigo-'
.anbJs no dia 23 de, outubro de 1978, ao invEÍs dos valores vigentes I

na data da conferência final do manifesto, o que,ocorreu~ conforme'

Sala das Sessões, 22 de outubr

/Uz:t'"'!.«:[,.a;D~Z~C~~-â~?~
' ffA l M U f, U P OOil/ 'A ~,E.SG9NÇf1L Vt. S,

Relator,
I
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